PARECER N° 994, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 790, DE 2008

De autoria do Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe pretende instituir a Campanha de Prevenção à Gravidez Precoce nas escolas públicas do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou por sua aprovação.

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Educação e Cultura e compete-nos, nesta oportunidade, examinar seu mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Do exame da matéria, verifica-se que a referida campanha tem o objetivo de informar e conscientizar nossos jovens estudantes sobre os riscos de uma gravidez precoce e suas consequências. 

Com raras exceções, a gravidez na adolescência não ocorre de forma programada. Quando acontece, costuma trazer enorme preocupação às famílias envolvidas, visto que a chegada de um filho implica responsabilidades para as quais os jovens ainda não estão preparados, em virtude de sua pouca idade, experiência e independência financeira. 

Cuidar de um bebê, provê-lo com alimentos, roupas, medicamentos e acessórios, proporcionar-lhe um lar e enfrentar todas as transformações inerentes à nova situação não fazem parte das aspirações de um adolescente. Entretanto, apesar de não ser ideal, tem sido cada vez mais frequente encontrar pais tão novos.  

Certamente, são as meninas que sofrem os maiores impactos. Primeiramente, vêem seu corpo transformado num momento em que a vaidade lhes é altamente importante e nem sempre recebem o precioso apoio da família e do (muitas vezes ausente) pai de sua criança. São elas também que sofrem os riscos de saúde presentes em uma gravidez precoce e que interrompem ou abandonam seus estudos para ficar com o filho, o que interfere negativamente em seu futuro educacional e profissional. 

Além da falta de preparo e de maturidade dos adolescentes para criar um filho, muitos deles ainda lidam com orçamento familiar apertado, o que pode comprometer o bem estar não somente daquela criança como o de outros membros da família. Aliás, alguns jovens pais também sofrem pressão para entrar logo no mercado de trabalho, a fim de colaborar com as despesas domésticas, e colocam a escola em segundo plano. 

Portanto, sendo a gravidez precoce uma realidade em nossa sociedade atual, torna-se necessário que as escolas públicas desenvolvam um trabalho permanente de conscientização, voltado aos estudantes adolescentes, e lhes alertem sobre os riscos à saúde e as consequências da maternidade e paternidade nessa faixa etária.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 790, de 2008.

a) Rita Passos – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1-6-2011.

a) Simão Pedro – Presidente
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